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DECLARAÇÃO SINDICAL JUNTO AO TRIGÉSIMO NONO
PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL
DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 

CONFEDERAÇÃO SINDICAL 
DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS DAS AMÉRICAS
CONFEDERAÇÃO SINDICAL INTERNACIONAL
DECLARAÇÃO SINDICAL 

JUNTO AO TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES 

DA ASSEMBLÉIA GERAL DA 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 

Nós, sindicalistas das Américas, representantes de mais de 50 milhões de trabalhadores e trabalhadoras em todo o Continente, reunidos em San Pedro Sula, Honduras, no âmbito do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, cujo tema central é a NÃO-VIOLÊNCIA, declaramos: 

Que a Paz tem como base a dignidade da pessoa, considerada em 1997, pela UNESCO, um direito humano fundamental construído a partir da concretização e da interdependência de todos os direitos humanos, e que tem uma inter-relação com o desenvolvimento e a democracia.

Que a paz é um bem e uma tarefa permanente, fruto da justiça social e da solidariedade entre as pessoas, as nações e os povos.

Que a evolução da vida humana, o respeito à pessoa, os direitos humanos e a vigência da justiça social nos conduzem à paz, contudo ela encontra-se permanentemente ameaçada pelas injustiças e desigualdades existentes em cada uma de nossas nações; assim como, no contexto internacional, pela imposição do modelo neoliberal que se contrapõe às necessidades e às aspirações dos trabalhadores e trabalhadoras, e não respeita os direitos humanos, exercendo a violência de forma sistemática, o que ameaça a paz.

Que no âmbito da crise, a qual foi denominada pelo movimento sindical internacional “crise de justiça distributiva” (ou crise de desigualdade), e que consiste na desarticulação entre o aumento de salários e o aumento da produtividade que afeta seriamente a vigência dos direitos humanos fundamentais, tais como, viver em um meio ambiente saudável, com educação, saúde, proteção social e segurança alimentar, torna-se evidente que estamos longe de assegurar uma cultura de paz e não-violência.
Os efeitos da crise colocarão em risco a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (e, em alguns casos até inverterão o processo), inclusive o trabalho decente para todas/os. Essa questão suscita grande preocupação uma vez que, até no período anterior à crise, os modelos de crescimento em determinadas regiões, principalmente nas Américas, só conduziram a reduções insignificantes da pobreza. Um grande número de pessoas continua distante de desfrutar de condições decentes de vida e trabalho.

O aumento da pobreza e das desigualdades tem servido de ingrediente para cultivar o surgimento de fenômenos violentos em nossas sociedades. Expressões tais como “quadrilhas” na América Central, ou o agravamento do crime organizado vinculado ao narcotráfico em toda a região, são um reflexo da exclusão social que leva à perda de horizontes e de um projeto coletivo, em especial, para os nossos jovens. Combater este problema com mais violência por parte do Estado não resolve o problema estrutural que é sua causa subjacente, além de ser uma opção que se distancia da cultura de paz pela qual ansiamos. Nós, do movimento sindical, repudiamos isso e, ao mesmo tempo, exigimos dos Estados atenção voltada para essas realidades por meio de políticas públicas inclusivas e do respeito aos direitos humanos.

Hoje, quando os governos da nossa América se reúnem em torno da NÃO-VIOLÊNCIA, acreditamos ser importante reafirmar que a paz não é espontaneamente gerada a partir da ausência da violência, nem pode ser apenas o fruto de decisões dos centros de poder mundial. 
O Movimento Sindical luta constantemente contra os cenários de violência generalizada, as políticas anti-sindicais e a violação dos direitos humanos. Em todos os países das Américas manifesta-se uma crescente repressão e criminalização do protesto social. Diferentes Estados aprovaram legislações que tornam vulnerável o direito de manifestar-se publicamente, e não aceitam que as pessoas façam uso da própria voz para reivindicar seus direitos. 

Países como Colômbia, Guatemala, México, Peru e outros na nossa região, vêem-se a cada dia mais obscurecidos pela violência contra os trabalhadores/as e contra outros movimentos sociais. 

Por exemplo, na Colômbia, apenas nos primeiros meses de 2009, 17 sindicalistas foram assassinados; na Guatemala, outros tantos sofreram ameaças devido às suas atividades sindicais; e o clima de violência e de impunidade que impera agravou-se.  Houve um aumento do número de protestos reprimidos por parte das forças do Estado. As liberdades foram limitadas e os direitos restringidos, pretendendo-se com isso controlar o descontentamento social. Foram perpetradas campanhas para desprestigiar defensores e defensoras dos direitos humanos e participantes de protestos, buscando deslegitimar os seus esforços para a defesa de seus direitos. Também foi utilizada a prática de ameaça direta contra essas pessoas e seus familiares, detenções, campanhas de desprestígio, ameaças e desaparecimentos forçados.

Repudiamos a repressão em qualquer lugar do mundo porque a mesma constitui ameaça  à liberdade e à construção da paz. Somente em uma sociedade que efetivamente respeite os direitos humanos e laborais é possível construir uma verdadeira democracia.

Estamos atentos também à permanente preocupação armamentista no Continente. Os recursos destinados para este fim poderiam ser destinados para programas de desenvolvimento social. A corrida armamentista representa exatamente o contrário de uma cultura pela paz e pela não-violência, já que o crescimento da indústria militar significa a apologia da guerra, portanto, a cultura da morte. Se as instituições internacionais estão preocupadas com cultivar a paz, hão de condenar, de maneira veemente, essa intenção armamentista. As Américas devem ser um espaço de paz.

Nesse sentido, nós, do movimento sindical:

Reafirmamos que o papel ativo do Estado é fundamental como garantidor dos direitos humanos e trabalhistas, o que implica em: combater as práticas anti-sindicais, fortalecer o Estado Democrático com a efetiva participação dos sindicatos no diálogo social, e definir políticas de  desenvolvimento inclusivas de caráter nacional, sub-regional e regional, entre outras.

Acreditamos ser necessário assumir a construção da paz como uma tarefa permanente, que exige o respeito à vida e à dignidade de cada pessoa, sem discriminação; a recusa a todas as formas de violência; a defesa da liberdade de expressão e da diversidade cultural; que esteja centrada no diálogo social; que promova o consumo responsável, um desenvolvimento econômico e social sustentável, o respeito aos direitos humanos, a igualdade entre homens e mulheres, a tolerância e solidariedade, a comunicação participativa e a livre circulação de informações e de conhecimento. 
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Os governos devem retomar os processos de diálogo social, aprofundar a transparência e a democracia, e assegurar a participação social e dos cidadãos nos debates sobre a solução da crise, incentivando uma cultura de paz e de não-violência. 
Ressaltamos o que foi destacado pela OIT com respeito à importância de fomentar uma maior cooperação entre os governos nacionais, as organizações internacionais e outras partes interessadas em apoiar uma economia mais forte, mais limpa e mais justa.

A Confederação Sindical das Américas (CSA) dispõe-se a cooperar permanentemente para a construção de uma paz social duradoura no Continente.

San Pedro Sula, 1º de junho de 2009
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